Comarca de Niterói – 10ª Vara Cível
Juíza: Juliana Grillo El-Jaick
Processo nº 0028994-18.2009.8.19.0002 (2009.002.029059-3)
Trata-se de Ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c cobrança proposta por CARLOS GABRIEL ENNE em face de EDISON MÁRCIO DOS SANTOS MACIEL, com fulcro no artigos 59 e seguintes da Lei nº 8.245/91. O imóvel objeto da lide situa-se na Rua Miguel de Frias, nº 197, apt. 903, Icaraí, Niterói/RJ. Na inicial alega o autor, em resumo, que celebrou contrato de locação com o réu, todavia, este se encontra inadimplente com relação ao pagamento dos aluguéis e encargos desde o mês de dezembro de 2008, pelo que requer que seja decretado o despejo do imóvel, bem como seja condenado ao pagamento dos alugueres e encargos atrasados. Com a exordial vieram os documentos de fls. 08/19. A parte ré, regularmente citada (fls. 42), deixou transcorrer in albis o prazo para resposta, conforme certificado à fl. 44, caracterizando-se a sua revelia, que ora decreto. É o Relatório.Decido. Conheço diretamente do pedido, face à ocorrência da revelia e à desnecessidade da produção de provas em audiência, em consonância com o disposto nos incisos I e II do artigo 330 do CPC. A revelia tem o condão de fazer presumir verdadeiros os fatos alegados na inicial. Conquanto tal presunção seja relativa, nada há nestes autos que leve o Juízo a mitigar a aplicação do artigo 319 do CPC, pelo que se impõe o acolhimento do pedido formulado na exordial. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para rescindir o contrato de locação firmado entre as partes e, em conseqüência, decretar o despejo do imóvel, com fulcro no inciso III do artigo 9º da Lei nº 8.245/91, condenando, ainda, a parte ré ao pagamento dos alugueres e encargos vencidos a partir do mês de dezembro de 2008 até a data da efetiva desocupação do imóvel, acrescido de multa moratória de 10%, tudo devidamente corrigido, na forma da Lei. Fixo em 15 (quinze) dias o prazo para desocupação voluntária, de acordo com a letra ´b´ do parágrafo 1º do artigo 63 do mesmo diploma legal. Expeça-se mandado de notificação. Deixo de arbitrar a caução, em que pese não constar o inciso III do artigo 9º da Lei nº 8.245/91 entre os elencados pelo artigo 64 do mencionado diploma legal, por entender que a falta de pagamento é a mais grave das infrações contratuais. Condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Ciente o réu do disposto no artigo 475-J do CPC, no sentido de que, em não efetuando o pagamento no prazo de 15 dias contados do trânsito em julgado da sentença, o montante da condenação será acrescido de multa de 10%, com a devida expedição de mandado de penhora e avaliação a requerimento do credor. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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